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PARECER JURÍDICO Nº 24-A/2021 - PJMO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 037/2021/SEMSA/PMO 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EMENTA: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE AEROMÉDICO EM UTI AÉREA, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS 

DESENVOLVIDOS PELA SECRETARIA MUNICIAPL DE SAÚDE-SEMSA. 

 

I - RELATÓRIO 

O Presidente da CPL, através do Memorando 077/2021-CPL, submete a exame e 

parecer desta Procuradoria Jurídica o presente processo licitatório solicitado pela Secretária 

Municipal de Saúde de Óbidos através do Ofício n.º 815/2021/GAB/SEMSA, que tem por objeto o 

pedido de “CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE AEROMÉDICO EM UTI AÉREA, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS 

DESENVOLVIDOS PELA SECRETARIA MUNICIAPL DE SAÚDE-SEMSA”.  

Os autos foram instruídos: 

a) Justificativa da contratação, da escolha do fornecedor e do valor da 

contratação; 

b) Termo de Referência com todas as especificações; 

c) Mapa Comparativo de Preços; 

d) Despacho do Gestor Municipal; 

e) Comunicação interna informando o Termo de Reserva Orçamentária; 

f) Documentos e certidões de regularidade da empresa a ser contratada; 

g) Termo de abertura e autuação do processo; 

 

O Processo foi encaminhado, através de despacho, da Comissão Permanente de 

Licitação, para a Assessoria Jurídica analisar e emitir parecer. Sobre o pedido passamos a opinar:  

 

Versam os presentes autos sobre possibilidade de CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE AEROMÉDICO EM UTI 

AÉREA, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DESENVOLVIDOS PELA SECRETARIA MUNICIAPL DE SAÚDE-

SEMSA, na modalidade de Dispensa de Licitação em razão de Estado de Emergência em Saúde 

Pública decorrente da Pandemia do COVID-19. 

 

A referida contratação emergencial está fundamentada no art. 24, IV, da Lei Federal 

8.666/93 e no Decreto Municipal n.º 02/2021 (Estado de calamidade Pública decorrente da COVID 

19), através a dispensa de licitação do tipo menor preço. 

 

O administrador, para deliberar pela não realização de licitação, deve ter redobrada 

cautela. No caso específico das contratações diretas, emergência significa necessidade de 

atendimento imediato a certos interesses. Demora em realizar a prestação produziria risco de 

sacrifício de valores tutelados pelo ordenamento jurídico. Como a licitação pressupõe certa demora 

para seu trâmite, submeter a contratação ao processo licitatório propiciaria a concretização do 
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sacrifício a esses valores. A simples descontinuidade na prestação dos serviços não justifica, em tese, 

a realização de contrato emergencial. Compõem a situação de emergência certa dose de 

imprevisibilidade da situação e a existência de risco em potencial a pessoas ou coisas, que requerem 

urgência de atendimento. 

 

Marçal Justen Filho ensina que para a dispensa de licitação com fulcro no art. 24, inciso 

IV, incumbe à administração pública avaliar a presença de dois requisitos: o primeiro deles é a 

demonstração concreta e efetiva da potencialidade de dano, deve ser evidenciada a urgência da 

situação concreta e efetiva, não se tratando de urgência simplesmente teórica. A expressão prejuízo 

deve ser interpretada com cautela, por comportar significações muito amplas. Não é qualquer 

prejuízo que autoriza dispensa de licitação, o mesmo deverá ser irreparável. Cabe comprovar se a 

contratação imediata evitará prejuízos que não possam ser recompostos posteriormente. O 

comprometimento à segurança significa o risco de destruição ou de sequelas à integridade física ou 

mental de pessoas ou, quanto a bens, o risco de seu perecimento ou deterioração. O segundo 

requisito é a demonstração de que a contratação é via adequada e efetiva para eliminar o risco, a 

contratação imediata apenas será admissível se evidenciado que será instrumento adequado e 

eficiente para eliminar o risco. Se o risco de dano não for suprimido através da contratação, inexiste 

cabimento da dispensa de licitação. 

 

Nota-se que a lei permite em casos excepcionais que seja realizada a contratação 

direta, o que deve ser justificado de forma clara e evidente, não sendo qualquer situação capaz de 

permitir a referida contratação. O próprio Tribunal de Contas da União, em orientações anteriores, 

asseverava que “a contratação direta com fundamento em situação emergencial deve decorrer de 

evento incerto e imprevisível, e não da falta de planejamento ou desídia administrativa do gestor”. 

 

A fim de facilitar e a assistir o enfrentamento ao surto do coronavírus no país e no 

mundo, o Estado brasileiro, dentre outras medidas previstas na Lei nº 13.979/2020, estabeleceu 

uma nova hipótese de dispensa de licitação para contratações voltadas ao enfrentamento da 

situação emergencial. 

 

Assim fora redigido o art. 4º, caput, do referido diploma, in verbis: 

Art. 4º - É dispensável a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive 

de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de 

saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus de 

que trata esta Lei. 
 

Compreendeu, portanto, o Legislador, que, para enfrentamento da nova crise de saúde 

pública que se anunciava, inconveniente seria submeter as contratações não apenas ao regime das 

licitações, mas ao próprio regime de dispensa de licitação previsto na Lei nº 8.666/93. 

 

Com efeito, o critério adotado pela Lei, para estabelecer a hipótese de dispensa de 

licitação é finalística; atendida a finalidade legalmente posta, possível será a contratação direta. O 

Legislador se escusou, portanto, de enumerar o que poderia ou não ser contratado, possivelmente 
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por compreender que, diante da situação de emergência, imprevisíveis são as medidas que se farão 

necessárias para o seu combate, sendo mais eficiente indicar a que se propõe a habilitação legal 

para dispensar-se a licitação, do que indicar, exaustivamente, o que poderá ser contratado. 

 

Deverá existir, portanto, nexo de causalidade entre a aquisição daquele bem ou serviço 

pelo Administrador da coisa pública e o combate à situação emergencial, não se admitindo a 

contratação com finalidade diversa. 

 

Nota-se, ainda, que o aludido art. 4º utiliza o termo “emergência”, significando que 

deve existir uma situação incialmente imprevisível e que haja perigo de dano ou risco ao interesse 

e segurança pública, caso a contratação não seja realizada de forma imediata, reiterando as palavras 

de Marçal Justen Filho: 
No caso específico das contratações diretas, emergência significa  necessidade de 

atendimento imediato a certos interesses. Demora em realizar a prestação 

produziria risco de sacrifício de valores tutelados pelo ordenamento jurídico. Como 

a licitação pressupõe certa demora para seu trâmite, submeter a contratação ao 

processo licitatório propiciaria a concretização do sacrifício a esses valores. (p. 339) 

 

Não por outra razão, que o §1º do artigo 4º preceitua que a contratação possuirá 

natureza temporária, perdurando somente enquanto durar a situação de emergência, cessando-a, 

finalizado estará a vigência do contrato. Assim, indica o art. 4º-H, da Lei nº 13.979/20, que o prazo 

de vigência dos contratos celebrados sob sua égide deve respeitar o limite máximo de seis meses, 

permitindo-se prorrogações sucessivas por igual período, enquanto ainda se fizer necessário o 

enfrentamento da situação emergencial de saúde pública. 

 

Verificamos no presente caso, que o Gestor da Secretaria Municipal de Saúde visa o 

enfrentamento à Pandemia do Novo Corona Vírus- COVID19, e diante da alta taxa de contaminação 

e disseminação do vírus em nosso Município, a urgência na aquisição de materiais técnicos 

descartáveis, que serão utilizados no enfrentamento da pandemia do novo coronavírus (covid 19), 

em atendimento às demandas dos serviços desenvolvidos pela secretaria municipal de saúde-

SEMSA. 

Entendemos que está autorizada legalmente a Contratação Direta, porquanto os 

requisitos foram atendidos, pois se verifica na Justificativa apresentada, que a falta de 

medicamentos, poderá acarretar prejuízos imensuráveis ao usuário da rede de saúde, com risco de 

morte aos pacientes, justificando assim a emergência na contratação, conforme atestado pela 

Comissão Permanente de Licitação. 

 

Destacamos que a Comissão Permanente de Licitação teve o cuidado de realizar a 

pesquisa de preços de mercado para contratação dos objetos pelo menor preço. 

 

É obrigatório a publicação do Termo no Órgão de Imprensa Oficial, além da Justificativa 

que embase a dispensa de licitação. Outro requisito é a elaboração de Contratos, estes estipulando 
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em suas cláusulas as condições da contratação. Além da previsão orçamentária, a qual já existe nos 

autos. 

Pelo exposto, concluímos que o presente processo licitatório se encontra apoiado na 

Lei de Licitações e Contratos, já que fora demonstrado o caso justifica, através dos documentos 

acarreados e razões apresentadas. 

 

III – CONCLUSÃO: 

Diante do exposto e observado os valores a serem praticados na contratação que não 

poderão ser superiores aos preços comparativamente praticados no mercado, a Assessoria Jurídica, 

manifesta-se pela POSSIBILIDADE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO, para CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE AEROMÉDICO EM 

UTI AÉREA, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DESENVOLVIDOS PELA SECRETARIA MUNICIAPL DE 

SAÚDE-SEMSA, em atendimento às demandas dos serviços desenvolvidos pela secretaria municipal 

de saúde-SEMSA, com fundamento no inciso IV, do artigo 24, da Lei nº 8.666/93, no art. 4º da Lei 

Federal 13.  79/2020, assim como nos demais dispositivos atinentes à matéria, e por todo o exposto.  

 

É o parecer, s.m.j. 

 

Óbidos (PA), 12 de abril de 2021 

 

 

 

__________________________________ 

PEDRO ROMUALDO DO AMARAL BRASIL 

PROCURDOR GERAL - OAB/PA 13.289 

Decreto Municipal nº 075/2021 
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